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RESUMO

O estudo investigou a influência da satisfação e da reputação organizacional sobre 
a lealdade no contexto da economia compartilhada, articulando estes elementos 
com a teoria do comportamento planejado (TPB). Um modelo teórico-empírico 
foi testado por meio de técnicas multivariadas a partir dos dados obtidos através 
de uma survey com 231 usuários do Uber. Os resultados mostraram que as influ-
ências da satisfação e da reputação sobre a intenção comportamental de lealdade 
ao Uber são significantes se mediadas pela atitude em relação à plataforma; o 
controle comportamental percebido não é preditor da lealdade; e o efeito das 
normas subjetivas sobre a lealdade também ocorre somente quando mediado 
pela atitude.

PALAVRAS-CHAVE:
Economia compartilhada. Lealdade. Satisfação. Reputação. Teoria do comporta-
mento planejado.
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ABSTRACT

The study investigated the influence of satisfaction and organizational reputation on 
loyalty in the context of the sharing economy, articulating these elements with the 
theory of planned behavior (TPB). A theoretical-empirical model was tested using mul-
tivariate techniques based on data obtained through a survey of 231 Uber users. The 
results showed that both satisfaction and reputation significantly influence the behav-
ioral intention of loyalty to Uber when mediated by the attitude towards the platform; 
perceived behavioral control is not a predictor of loyalty; and the effect of subjective 
norms on loyalty only occurs when mediated by the attitude.
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INTRODUÇÃO
Nos últimos anos, muito tem se discu-

tido sobre os novos negócios baseados na 
economia do compartilhamento, ou sharing 
economy (Cheng, 2016). De acordo com 
Belk (2014), observa-se atualmente uma 
economia da pós-propriedade, marcada 
por transformações sociais que estimulam 
o consumo colaborativo e o fenômeno do 
compartilhamento.

Diversas outras denominações têm sido 
atribuídas ao fenômeno, a exemplo de “con-
sumo colaborativo” (Botsman & Rogers, 
2010; Lamberton, 2016), “consumo basea-
do em acesso” (Bardhi & Eckhardt, 2012), 
“sistemas comerciais de compartilhamen-
to” (Lamberton & Rose, 2012), “peer-to-
-peer economy” (Weber, 2016), “consumo 
conectado” (Carfagna et al., 2014), e “the 
mesh” (Gansky, 2010).

Podem-se mencionar exemplos reco-
nhecidos de empresas que prosperaram 
adotando modelos de compartilhamento: 
Airbnb e Couchsurfing, no segmento de 
acomodações para turismo e lazer; Whee-
lz e RelayRides para compartilhamento de 
bicicletas; Lyft e Uber, serviços individuais 

de táxi (Malhotra & van Alstyne, 2014).
Diversas trilhas de pequisa têm sido 

empreendidas no âmbito da sharing eco-
nomy. Na perspectiva dos conflitos legais 
e aspectos regulatórios, podem ser cita-
dos os trabalhos de Katz (2015), Miller 
(2016), e Frenken (2017). Knote e Blohm 
(2016) e Weber (2016) abordam o papel 
da tecnologia da informação. Há estu-
dos que investigam os impactos da sha-
ring economy no turismo (Fang, Ye, & Law, 
2016; Forno & Garibaldi, 2015; Germann 
Molz, 2013; Guttentag, 2015; Tussyadiah 
& Pesonen, 2016; Zervas, Proserpio, & 
Byers, 2017), na produção de alimentos 
(McArthur, 2015; Wekerle & Classens, 
2015), na mobilidade urbana (Ballús-Ar-
met, Shaheen, Clonts, & Weinzimmer, 
2014; Cohen & Kietzmann, 2014; Posen, 
2015; Shaheen, Chan, & Gaynor, 2016), 
e em questões de sustentabilidade (Bin-
ninger, Ourahmoune, & Robert, 2015; 
Cohen & Muñoz, 2016; Harmaala, 2015; 
Heinrichs, 2013; Leismann, Schmitt, Rohn, 
& Baedeker, 2013; Light & Miskelly, 2015).

Abordagens críticas também têm se 
tornado recorrentes, argumentando que a 
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sharing economy é mais uma manifestação 
de neoliberalismo a serviço de uma agenda 
capitalista (Cammaerts, 2011; Martin, 2016), 
potencialmente danosa à proteção de traba-
lhadores (Ganapati & Reddick, 2018) e con-
sumidores (Henten & Windekilde, 2016), 
além de estimular práticas discriminatórias 
(Cockayne, 2016; Schor, Fitzmaurice, Carfag-
na, & Attwood-Charles, 2016).

Outra importante corrente de pesqui-
sas adota abordagem comportamental 
para investigar os fatores que motivam as 
pessoas a participar da economia compar-
tilhada (Arruda, Bandeira, Leocádio, & Re-
bouças, 2016; Böcker & Meelen, 2017; Bu-
cher, Fieseler, & Lutz, 2016; Hamari, Sjöklint, 
& Ukkonen, 2016; Kim, Yoon, & Zo, 2015; 
McArthur, 2015; Santana & Parigi, 2015; 
Shaheen et al., 2016).

Identificou-se somente um estudo rela-
cionado à lealdade de consumidores na eco-
nomia compartilhada (Yang, Song, Chen, & 
Xia, 2017). Nele, os autores utilizam como 
framework teórico a abordagem dos benefí-
cios relacionais em marketing de relaciona-
mento, e argumentam que as vantagens de 
confiança, tratamento especial, segurança e 
benefícios sociais poderiam explicar o com-
portamento de lealdade do consumidor. 
Não foram identificados, contudo, estudos 
sobre a lealdade do consumidor no contex-
to da sharing economy que considerassem a 
influência dos preditores satisfação e repu-
tação, o que confere ineditismo à pesquisa 
aqui relatada.

O estudo teve como objetivo analisar a 
influência da satisfação e da reputação or-
ganizacional sobre a lealdade dos usuários 
ao consumo colaborativo, e sua relação 
com fatores condicionantes deste com-
portamento de lealdade, como atitude, 
norma subjetiva e controle comportamen-

tal percebido, construtos nativos do campo 
da Psicologia (Ajzen, 1991)1985, 1987.

Neste sentido, análises multivariadas fo-
ram empregadas no tratamento dos dados 
obtidos através de uma survey, realizada 
junto a 231 usuários de transporte priva-
do de passageiros prestado pela compa-
nhia multinacional norte-americana Uber. 
Fundada em 2009, seu principal serviço é 
conectar, através de um aplicativo, pessoas 
que necessitam de deslocamento rodoviá-
rio a motoristas particulares que utilizam 
seu próprio automóvel mediante pagamen-
to de recompensa pecuniária. Atualmente, 
a empresa opera em 632 cidades do mun-
do, destacando-se EUA, França, Índia, Espa-
nha, Brasil e México (Uber, 2017).

Suporte Teórico e Hipóteses
O estudo da lealdade do consumidor 

(ou usuário) às empresas e plataformas ba-
seadas na sharing economy demanda prévia 
compreensão da literatura acerca deste fe-
nômeno, bem como um olhar sobre a já di-
fundida evidência empírica – no campo do 
Marketing – acerca da satisfação, reputação 
e lealdade e suas inter-relações.

Sharing Economy e consumo 
colaborativo: principais aspectos

O consumo colaborativo diz respeito 
a um conjunto de práticas comerciais que 
permitem o acesso a bens e serviços, sem 
que ocorra, obrigatoriamente, a aquisição – 
transferência de propriedade – de um pro-
duto ou uma troca monetária (Botsman & 
Rogers, 2010).

Em termos sociológicos e antropológicos, 
“compartilhar” não é um fenômeno novo, 
mas tão antigo quanto a própria humanida-
de (Belk, 2014; Codagnone & Martens, 2016). 
Enquanto modelo de negócio ou prática de 
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consumo, no entanto, o uso inaugural do 
termo “sharing” parece ter origem em um 
ensaio de Yochai Benkler (2004), em que o 
autor discute esta nova modalidade de pro-
dução econômica e suas repercussões para o 
debate sobre políticas públicas.

Para Habibi, Davidson e Laroche (2017), 
a expressão economia compartilhada se 
desenvolveu e tornou-se abrangente, um 
referente para diversas formas de não-pro-
priedade em atividades de consumo, dentre 
as quais a permuta, intercâmbio, negociação, 
aluguel, compartilhamento e troca. Esta di-
versidade de expressões sob o conceito 
“guarda-chuva” de economia compartilha-
da sugere se tratar de um campo ainda em 
consolidação (Lima & Carlos Filho, 2019). 

Em um levantamento bibliométrico, 
Lima e Carlos Filho (2019) identificaram as 
principais trilhas de pesquisa empreendidas 
no campo da economia compartilhada e do 
consumo colaborativo. Os autores consta-
taram que quase um terço dos estudos da 
amostra analisada investigavam os determi-
nantes, as motivações e as barreiras ao en-
gajamento do consumidor em práticas de 
consumo relativas ao compartilhamento. É 
neste contexto que se insere o presente 
estudo, que se propõe a compreender a in-
fluência de variáveis como satisfação e re-
putação na intenção de utilizar um serviço 
de compartilhamento.

Satisfação, reputação organizacional 
e a influência sobre a lealdade do 
consumidor

Embora muito estudado na literatura 
de marketing, lealdade é ainda um constru-
to cuja mensuração não está consolidada, 
em virtude de suas diferentes formas de 
manifestação (Oliver, 1999), de sua carac-
terística multidimensional e diversidade de 

fatores antecedentes (McMullan & Gilmo-
re, 2003; Noyan & Şimşek, 2014; Rai & Sri-
vastava, 2012), além da difícil distinção em 
relação a construtos como comprometi-
mento e satisfação (Vieira & Slongo, 2008).

No esforço de compreender a lealdade 
do consumidor, diversas escalas têm sido 
construídas e testadas – como nos estudos 
de McMullan (2005), Bobâlcă, Gătej(Bradu) 
e Ciobanu (2012) e Tournois (2015) – para 
propor um conjunto de variáveis capaz de 
explicar adequadamente suas manifesta-
ções cognitiva, afetiva, conativa e ação (Oli-
ver, 1999).

Satisfação, comportamento de lealdade 
a uma marca ou empresa, bem como re-
putação corporativa são construtos e me-
didas de desempenho baseadas na percep-
ção do consumidor, e cujas inter-relações 
ainda não estão completamente estabeleci-
das (Tournois, 2015). Conforme Halstead, 
Hartman e Schmidt (1994), satisfação pode 
ser entendida como uma resposta afetiva 
derivada da comparação do desempenho 
de um produto ou serviço durante ou após 
o consumo, com algum padrão de desem-
penho esperado pré-compra. Contudo, 
desenvolvimentos mais recentes têm con-
siderado que a satisfação não é determina-
da somente pelo cotejo expectativa vs. de-
sempenho do produto, mas por uma série 
de outros fatores (Rai & Srivastava, 2012), 
e alguns trabalhos procuraram desenvolver 
medidas de avaliação de uma “satisfação ge-
ral” (ver, por exemplo, Fornell et al. (1996), 
que aponta ainda customização e confiabi-
lidade da oferta, relação entre qualidade do 
produto percebida e o preço pago, entre 
outros aspectos). Destarte, considera-se 
que a evidência empírica é prolífica no que 
diz respeito à influência da satisfação do 
consumidor sobre sua lealdade (Bowen & 
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Chen, 2001; Hallowell, 1996; Rai & Srivasta-
va, 2012; Selnes, 1993; Su, Swanson, Chin-
chanachokchai, Hsu, & Chen, 2016).

Vale ressaltar também a relação entre a 
satisfação do consumidor e a reputação da 
empresa. A reputação não é um conceito 
unidimensional: uma empresa pode ter uma 
imagem positiva em uma dada dimensão, 
mas negativa em outra, o que torna comple-
xa a sua mensuração (Chun, 2005). Selnes 
(1993) constatou empiricamente a influ-
ência positiva da satisfação do consumidor 
sobre a reputação da marca, resultado con-
firmado por Tournois (2015). Su et al. (2016) 
testaram a relação oposta – a influência da 
reputação corporativa sobre a satisfação – e 
também confirmaram sua significância esta-
tística. Cabe ressaltar que no presente estu-
do, avalia-se a satisfação ex post, decorrente 
da avaliação que o consumidor faz do de-
sempenho do produto ou serviço adquiri-
do, no sentido proposto por Selnes (1993), 
Fornell et al. (1996) e Tournois (2015).

A reputação organizacional afeta a ma-
neira pela qual os stakeholders se compor-
tam em relação a uma empresa ou marca, 
podendo influenciar a lealdade dos seus 
consumidores (Chun, 2005). Lima e Baptista 
(2013) observaram que a similaridade entre 
o autoconceito do consumidor e sua per-
cepção sobre a personalidade de uma marca 
– um atributo de reputação – influencia sua 
satisfação e, indiretamente, seu comporta-
mento de lealdade. Diversas pesquisas têm 
evidenciado a reputação (ou imagem) cor-
porativa como um preditor válido para a le-
aldade (Caruana & Ewing, 2010; Chun, 2005; 
Keh & Xie, 2009; Nguyen & Leblanc, 2001; 
Nguyen & LeBlanc, 1998; Su et al., 2016; Wal-
sh, Beatty, & Shiu, 2009). Reside aí a relevân-
cia do estudo da reputação no contexto da 
satisfação e da lealdade.

Das discussões acima, derivam as se-
guintes hipóteses da pesquisa:

H1: A satisfação influencia positivamente a 
lealdade ao consumo colaborativo.

H2: A satisfação influencia positivamente a 
reputação do serviço ou plataforma de consu-
mo colaborativo.

H3: A reputação do serviço ou plataforma 
de consumo colaborativo influencia positiva-
mente a lealdade ao consumo colaborativo.

Lealdade do consumidor na 
perspectiva comportamental

Tomando de suporte a teoria do compor-
tamento planejado (ou simplesmente TPB) 
de Ajzen (1991)1985, 1987, a lealdade pode 
ser compreendida a partir da ótica behavio-
rista, enquanto comportamento manifestado 
pelo consumidor e influenciado por fatores 
atitudinais, pressões sociais e pela habilidade 
ou capacidade para exercê-lo.

Segundo Ajzen (1991)1985, 1987, a dis-
posição (ou intenção) de um indivíduo 
para manifestar um determinado com-
portamento é influenciada pela atitude em 
relação este comportamento em questão, 
ou seja, pela avaliação – favorável ou des-
favorável – que o indivíduo faz dele. Ainda 
segundo o autor, um segundo preditor da 
intenção é um dator de caráter social-nor-
mativo, denominado norma subjetiva, e se 
refere à pressão social percebida pelo indi-
víduo para executar ou não o comporta-
mento. Finalmente, o terceiro antecedente 
de intenção é o controle comportamental 
percebido, que diz respeito ao grau de fa-
cilidade ou dificuldade percebida para em-
preender um comportamento. A hipótese 
central da TPB é que estes três antece-
dentes exercem influência positiva sobre a 
intenção comportamental, ou seja, quanto 
mais favoráveis forem a atitude e a norma 
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subjetiva em relação a um comportamen-
to, e quanto maior o controle comporta-
mental, maior a intenção do indivíduo de 
manifestar o comportamento.

Há discreta literatura teórica e empírica 
incorporando construtos da TPB – ou si-
milares – para explicar o comportamento 
de lealdade do consumidor. Estudos foram 
identificados em áreas específicas, como 
serviços on-line (Liao, Chen, & Yen, 2007), 
campanhas de publicidade (Parkinson, Rus-
sell-Bennett, & Previte, 2012), participação 
do consumidor em grupos ou comunida-
des de marca (Bagozzi & Dholakia, 2006), 
ou consumo sustentável (Ceglia, Lima, & 
Leocádio, 2015; Lavorata, 2014).

No âmbito da sharing economy, poucos 
estudos procuraram explicar a intenção de 
empreender comportamento de consumo 
colaborativo a partir da TPB (Bucher et al., 
2016; Hamari et al., 2016). Tais estudos, ade-
mais, se limitaram a avaliar a intenção de 
consumir colaborativamente, de um modo 
genérico, não se referindo a uma plataforma 
ou empresa específica. Portanto, explicar 
a intenção de manifestar comportamen-
to de lealdade a uma empresa da sharing 
economy, relacionando a TPB e construtos 
ditos “clássicos”, como satisfação e repu-
tação organizacional, confere à presente 
pesquisa potencial de contribuição para o 
campo. Ressalte-se, como argumenta Ajzen 
(1991) na formulação original de sua TPB, 
que o modelo por ele proposto está aber-
to à inserção de novos construtos explica-
tivos, desde que estes possam ampliar a sua 
capacidade de explicação da intenção com-
portamental – no presente caso, de lealda-
de a um serviço de consumo colaborativo.

Destas discussões emergem as demais 
hipóteses da pesquisa:

H4: A norma subjetiva influencia positiva-

mente a lealdade do usuário ao consumo co-
laborativo.

H5: A atitude em relação ao consumo cola-
borativo influencia positivamente a sua lealda-
de ao consumo colaborativo.

H6: O controle comportamental percebido 
em relação ao consumo colaborativo influen-
cia positivamente a sua lealdade ao consumo 
colaborativo.

H7: A satisfação influencia positivamente 
sua atitude em relação ao consumo colabora-
tivo, de modo que a atitude modera o efeito da 
satisfação sobre a lealdade.

H8: A reputação do serviço ou plataforma de 
consumo colaborativo influencia positivamente 
a atitude em relação ao consumo colaborativo, 
de modo que a atitude modera o efeito da re-
putação organizacional sobre a lealdade.

H9: A norma subjetiva influencia positiva-
mente a atitude do usuário em relação ao 
consumo colaborativo.

H10: O controle comportamental percebido 
em relação ao consumo colaborativo influen-
cia positivamente a sua atitude em relação ao 
consumo colaborativo.

A figura 1 apresenta o modelo teórico-
-empírico proposto para o estudo, a partir 
do suporte teórico e discussões anteriores.

Procedimentos Metodológicos
O estudo de campo foi realizado através 

de survey. Em virtude da delimitação da pes-
quisa a usuários de uma plataforma da eco-
nomia compartilhada (Uber), optou-se pela 
mensuração da lealdade ao consumo cola-
borativo empregando escalas adotadas no 
mesmo contexto, como as de Lamberton e 
Rose (2012) e Möhlmann (2015), aplicadas 
a usuários de plataformas de car-sharing e 
de compartilhamento de acomodações. Os 
estudos de Bucher, Fieseler e Lutz (2016) 
e Hamari, Sjöklint e Ukkonen (2016) bus-
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caram avaliar a intenção dos respondentes 
– no sentido difundido por Ajzen (1991) 
fundamentado na Teoria do Comportamen-
to Planejado (TPB) – de ampliar seu atual 
engajamento em consumo colaborativo no 
futuro, embora não restringindo-se a uma 
plataforma específica. Desta forma, a men-
suração da lealdade se deu por uma escala 
adaptada destes quatro estudos.

Poucos estudos avaliaram o construto 
satisfação no contexto da sharing economy. 
Möhlmann (2015) utilizou escala adaptada 
de Fornell et al. (1996). Hamari, Sjöklint e 
Ukkonen (2016), por seu turno, captaram a 
satisfação com práticas de consumo colabo-
rativo por meio dos construtos “prazer” e 
“benefícios econômicos”, que podem pre-
sumivelmente ser considerados fatores re-
lacionados à satisfação. Para esta pesquisa, a 

mensuração da satisfação se deu replicando 
escala empregada por Möhlmann (2015), em 
virtude de sua mais difundida aplicação.

Para a avaliação do construto reputação, 
foi empregada a escala de imagem e reputa-
ção corporativas desenvolvidas por Nguyen 
e Leblanc (2001). Outras escalas de reputa-
ção já foram validadas, mas para contextos 
muito específicos, associados a um setor em 
questão. Além disso, a escala de Nguyen e Le-
blanc (2001) consegue captar aspectos tanto 
relacionados à “impressão geral” (imagem), 
quanto à reputação propriamente dita.

Os três construtos relacionados à TPB 
foram mensurados a partir de adaptações 
de escalas usadas para medir a intenção de 
consumidores de se engajar em práticas 
genéricas de consumo colaborativo ou de 
permanecer usando plataformas específicas 

FIGURA 1 – Modelo teórico da pesquisa
Fonte: Elaborado pelos autores.
Legendas: TPB: Theory of planned behavior; SAT: Satisfação do usuário; REP: Reputação do serviço ou plataforma; NS: Norma 
subjetiva; AT: Atitude em relação ao consumo colaborativo; CC: Controle comportamental percebido.
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na sharing economy. A norma subjetiva a que 
o indivíduo está exposto foi mensurada por 
escala adaptada dos estudos de Lamberton 
e Rose (2012), Möhlmann (2015) e Bucher, 
Fieseler e Lutz (2016). Hamari, Sjöklint e 
Ukkonen (2016) e Bucher, Fieseler e Lutz 
(2016) serviram de base para a mensuração 
da atitude em relação ao Uber. Estes autores 
mediram a atitude dos consumidores em 
relação ao consumo colaborativo de uma 
maneira geral, razão por que seus itens fo-
ram adaptados para aferir a atitude especi-
ficamente em relação ao Uber. O estudo se 
valeu ainda de escalas aplicadas por Lamber-
ton e Rose (2012) e Möhlmann (2015) para 
avaliar o construto controle comportamen-

tal. Seus estudos mapearam a familiaridade 
e/ou a utilidade percebida de plataformas de 
car-sharing e de acomodações compartilha-
das. Assume-se que familiaridade e utilida-
de captam a facilidade (ou dificuldade) para 
usar os serviços do Uber.

O Quadro 1 apresenta a descrição dos 
itens de medida de cada construto.

Amostra, coleta e tratamento inicial 
dos dados

A amostragem se deu de forma inten-
cional, de acordo com a disponibilidade 
dos respondentes. A coleta ocorreu atra-
vés de envio de mensagens em redes so-
ciais, contendo um breve convite e um link

QUADRO 1 – Construtos, itens de medida e fontes
Construto Item Asserção Adaptado de

Lealdade

L1

Estou propenso a escolher o Uber ou uma 
opção semelhante de compartilhamento 
na próxima vez em que eu precisar de um 
carro.

Lamberton e Rose (2012), Möhlmann 
(2015), Hamari, Sjöklint e Ukkonen 
(2016) e Bucher, Fieseler e Lutz (2016)

L2
No futuro, preferirei uma opção de 
compartilhamento como Uber em vez de 
um táxi ou carro próprio.

L3 Espero continuar usando os serviços do 
Uber no futuro.

L4 Posso me enxergar usando o Uber com 
mais frequência no futuro.

L5 É provável que eu use os serviços do 
Uber frequentemente no futuro.

Satisfação

SAT1 De modo geral, estou satisfeito com o 
Uber.

Möhlmann (2015)SAT2 Meu último uso do Uber atendeu minhas 
expectativas.

SAT3 O Uber representa a versão ideal de uma 
opção de compartilhamento de carros.

Reputação

REP1 Eu sempre tive uma boa impressão do 
Uber.

Nguyen e Leblanc (2001)

REP2 Na minha opinião, o Uber tem uma boa 
imagem nas mentes dos consumidores.

REP3 Eu acredito que o Uber tem uma imagem 
melhor do que seus concorrentes.

REP4
Em geral, acredito que o Uber cumpre 
sempre as promessas que faz aos seus 
clientes.

REP5 O Uber tem uma boa reputação.

REP6 Eu acredito que a reputação do Uber é 
melhor que a de outras empresas.
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para acesso ao questionário. No período 
entre 06/01/2018 e 15/02/2018 foram obti-
das 231 respostas, considerando apenas os 
respondentes utilizaram o serviço do Uber 
ou de empresas similares pelo menos uma 
vez nos últimos seis meses.

Antes da análise definitiva dos dados ob-
tidos, foram avaliados os critérios de qua-
lidade básica da amostra. Um teste de des-
vio-padrão entre as respostas de cada caso 
identificou nove respondentes não engaja-
dos (σ = 0), os quais foram excluídos. Não 
houve preocupações com identificação de 
outliers, uma vez que não há variáveis contí-
nuas no estudo e todas os itens são do tipo 
escala ou categóricas. Não foi observada 
a existência de missing data, e os valores 

de assimetria e curtose para os itens de 
medida se mostraram adequados, entre –2 
e 2 (apenas cinco variáveis – SAT1, SAT2, 
REP3, NS3 e L3 – apresentaram curtose 
ligeiramente fora deste intervalo, e foram 
mantidas para avaliação na análise fatorial 
exploratória – AFE). Desta forma, a amos-
tra final consistiu de 222 casos (sendo 
51,4% mulheres, 64,4% com idade entre 18 
e 35 anos, 60% com ensino superior com-
pleto ou pós-graduação, e 59% possuidores 
carro próprio). Esta quantidade é adequada 
para os requisitos de tamanho de amos-
tra demandados pelas técnicas de análise 
empregadas na pesquisa (Hair, Black, Babin, 
Anderson, & Tatham, 2009).

A análise dos dados foi realizada com o 

Construto Item Asserção Adaptado de

 Norma Subjetiva

NS1
Usar o Uber me permite fazer parte de 
um grupo de pessoas com mentalidade 
semelhante.

Lamberton e Rose (2012), Möhlmann 
(2015) e Bucher, Fieseler e Lutz (2016)

NS2
Usar o Uber me permite pertencer a 
um grupo de pessoas com interesses 
semelhantes.

NS3 Meus amigos aprovam o Uber.

NS4 Minha família aprova o Uber.

NS5 Compartilhar me faz sentir parte de uma 
comunidade.

Atitude

AT1
De modo geral, acho que optar pelos 
serviços do Uber é um movimento 
inteligente.

Hamari, Sjöklint e Ukkonen (2016) e 
Bucher, Fieseler e Lutz (2016)

AT2 Penso que usar o Uber é positivo.

AT3 Penso que usar o Uber é uma coisa boa.

AT4 De modo geral, usar o Uber faz sentido.

AT5 Usar o Uber é um modo de deslocamento 
melhor que outros.

AT6 Penso que usar o Uber vale a pena.

Controle 
Comporta-mental

CC1 Eu tenho familiaridade com o processo 
que o Uber oferece.

Lamberton e Rose (2012), Möhlmann 
(2015)

CC2 Eu tenho experiência em usar o Uber.

CC3 No geral, eu tenho familiaridade com o 
Uber.

CC4 Eu acredito que Uber substitui bem um 
carro próprio.

CC5 Usar o Uber é tão bom quanto usar um 
carro próprio.

Nota: itens mensurados por escala likert de sete pontos: “1 – discordo totalmente” até “7 – concordo totalmente”.
Fonte: Elaborado pelos autores.
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suporte do software SmartPLS®. A AFE foi re-
alizada por meio de sucessivas iterações, res-
peitados os seguintes parâmetros mínimos 
aceitáveis: cargas fatoriais maiores que 0,700; 
alpha de Cronbach (confiabilidade interna da 
escala) e Composite Reliability (confiabilida-
de composta) superiores a 0,700; variância 
extraída (AVE) maior que 0,500; teste t de 
significância para cargas fatoriais (modelo de 
medida) e coeficientes de regressão (modelo 
estrutural) ao nível de 5%, ou t > 1,96 (Hair, 
Sarstedt, Ringle, & Mena, 2012).

Resultados e Discussões
Por meio de uma primeira análise explo-

ratória (AFE), houve redução de 30 para 
25 variáveis de medida, eliminadas aquelas 
cujas cargas fatoriais não se ajustavam ao 
limiar recomendável (maior que 0,500), a 
saber: NS5, CC4, CC5, L1 e L2. Duas no-
vas iterações foram empreendidas, as quais 
levaram, pela mesma razão, à eliminação 
de outros dois itens – consecutivamente: 
NS1 e NS2 – totalizando agora 23 itens de 
medida após esta etapa exploratória. Pos-
teriormente, verificou-se a significância das 
relações entre os construtos do modelo 
estrutural, através do teste “t”.

Para a amostra do estudo, as influências 
dos construtos Satisfação (SAT, H1), Repu-
tação (REP, H3) e Norma subjetiva (NS, H4) 
sobre a variável dependente Lealdade não 
se mostraram significantes a 5% (valor t
igual a 0,341, 0,879 e 0,422 respectivamen-

te), o que motivou sua exclusão do modelo 
empírico, levando à rejeição das hipóteses 
relacionadas. Embora não rejeitada a 10% 
(valor t = 1,892), a influência do Contro-
le comportamental (CC, H6) sobre a Le-
aldade também foi excluída, em face dos 
parâmetros estabelecidos. Sendo a relação 
entre CC e Atitude (AT, H10) também não 
significante (t = 0,596), o construto CC 
fora retirado.

O modelo final consistiu então de 20 
itens de medida, referentes a cinco cons-
trutos. A Tabela 1 apresenta os índices de 
desempenho obtidos no teste do modelo 
redimensionado.

Os valores de AVE estão acima de 0,500, 
e as estatísticas alpha de Cronbach e Com-
posite Reliability superam 0,700. Vê-se que 
os construtos endógenos apresentam va-
lores de R² elevados, confirmando a quali-
dade do ajustamento do modelo – em Ci-
ências Sociais, são considerados desejáveis 
valores de R² superiores a 0,200, conforme 
Hair et al. (2009).

A Tabela 2 apresenta a análise da valida-
de discriminante entre os construtos, para 
avaliar se eles são independentes entre si. 
Para tanto, comparou-se o coeficiente de 
correlação entre cada construto com a 
raiz quadrada de suas respectivas variân-
cias extraídas (AVE).

Nota-se que a validade discriminan-
te do construto REP com AT e com SAT 
não é satisfatória, pois a raiz quadrada da 

TABELA 1 – Índices de desempenho do modelo
Construtos AVE Composite Reliability R² Cronbach’s Alpha Communality

AT 0,688 0,930 0,757 0,909 0,688

NS 0,783 0,878 0,000 0,723 0,783

REP 0,598 0,899 0,628 0,865 0,598

SAT 0,651 0,848 0,000 0,729 0,651

LEALDADE 0,828 0,935 0,570 0,896 0,828

Fonte: Dados da pesquisa.
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AVE (0,774) é ligeiramente inferior aos 
coeficientes de correlação (0,800 e 0,793, 
respectivamente). O mesmo ocorre com 
a validade discriminante de SAT com AT, 
com raiz de AVE (0,807) sutilmente abai-
xo do coeficiente de correlação (0,823). É 
possível que tais resultados sejam reflexo 
da aplicação de escalas traduzidas especi-
ficamente – e pela primeira vez – para os 
interesses desta pesquisa, ainda sem prévia 
validação. Contudo, dada relevância de tais 
construtos para a construção teórica pro-
posta, optou-se por mantê-los no modelo, 
que poderá ser testado em estudos com 
quantidade maior de amostras.

Na Figura 2 são apresentados os coefi-
cientes de regressão do modelo estrutural 

redimensionado, bem como as cargas fato-
riais remanescentes nos modelos de medida.

No modelo redimensionado, todos os 
itens de medida apresentaram carga fatorial 
superior a 0,700. As médias das cargas fato-
riais, por variável latente, variaram de 0,773 
(construto reputação) até 0,910 (lealdade), 
o que contribui para a sua adquação. No 
modelo estrutural, os path coefficients pa-
dronizados se apresentaram significantes e 
com valores moderados.

A Tabela 3 apresenta os coeficientes de 
regressão padronizados (β) obtidos para as 
relações do modelo estrutural, bem como 
os valores do teste de significância (t), ob-
tidos pelo método bootstrapping aplicado 
para 100 sub-amostras.

TABELA 2 – Matriz de validade discriminante
Construtos AT NS REP SAT LEALDADE

AT 0,830
NS 0,753 0,885
REP 0,800 0,737 0,774
SAT 0,823 0,723 0,793 0,807
LEALDADE 0,755 0,590 0,658 0,651 0,910

Fonte: Dados da pesquisa.

FIGURA 2 – Modelo redimensionado
Fonte: Elaborado pelos autores, a partir dos dados da pesquisa.
Nota: As seis variáveis de medida do construto AT foram ocultadas para facilitar a visualização do modelo; para todos os efeitos, 
a média de suas cargas fatoriais ficou em 0,829.
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Em referência à hipótese H2 (influência 
positiva da satisfação sobre a reputação da 
plataforma), os resultados não permitem 
sua rejeição, evidenciando influência posi-
tiva e estatisticamente significante (valor t
= 22,974) com intensidade razoavelmente 
elevada (β padronizado de 0,793), resul-
tado em linha com alguns estudos como 
os de Selnes (1993) e Tournois (2015). De 
modo geral, ter as expectativas atendidas 
pelo serviço, e a percepção deste como op-
ção ideal de compartilhamento de carros 
afetam positivamente a reputação, o que 
é corroborado pela média das avaliações 
atribuídas pelos respondentes as três itens 
do construto satisfação, que foi de 5,74 (de 
um máximo de 7, número de pontos da es-
cala empregada no estudo).

Embora com menor magnitude (β = 
0,421), outra influência da satisfação – agora 
sobre a atitude do usuário em relação ao 
serviço colaborativo, de que tratou a hipó-
tese H7 – também não pôde ser rejeitada a 
partir dos dados da pesquisa (t = 5,271).

Os resultados apontam também a in-
fluência positiva da atitude do usuário em 
relação ao consumo colaborativo sobre 
sua intenção de lealdade à plataforma, com 
intensidade de 0,755. Portanto, com valor t
= 15,112, a hipótese H5 também não fora 
refutada, o que confirma, para o contexto 
desta pesquisa, um dos pressupostos da 
TPB de Ajzen (1991)1985, 1987. De fato, 
os usuários abordados têm uma atitude 

positiva em relação à plataforma Uber, per-
cebendo sua adoção como um movimento 
inteligente, positivo, e melhor que outras 
alternativas de deslocamento (segundo as 
respostas obtidas, a média das avaliações 
atribuídas pelos respondentes para os itens 
do construto atitude foi de 5,85).

Por seu turno, a hipótese H8, de que a 
reputação do serviço ou plataforma de 
consumo colaborativo influencia positiva-
mente a atitude do usuário, também não 
fora rejeitada (t = 2,907), ainda que a força 
desta relação não tenha se mostrado tão 
elevada, com coeficiente de regressão pa-
dronizado igual a 0,297. A média das notas 
das variáveis do construto reputação ficou 
em 5,61, indicando que o usuários pos-
suem boa impressão do Uber, retêm uma 
percepção de boa imagem da empresa – 
inclusive quando comparada aos serviços 
concorrentes – e acreditam que a empresa 
cumpre a promessa que faz a seus clientes, 
fatores que afetam positivamente a forma-
ção de sua atitude em relação à plataforma.

Por fim, a influência positiva da norma 
subjetiva sobre a atitude do usuário (H9), 
mostrou-se significante, com t igual a 3,355 
e coeficiente de regressão β igual a 0,229. 
Tal resultado sugere que as pressões nor-
mativas subjetivas advindas dos grupos de 
referência dos respondentes do estudo in-
fluenciam a formação de sua atitude em re-
lação ao serviço de compartilhamento em 
questão, confirmando outro pressuposto 

TABELA 3 – Path coefficients do modelo estrutural
Relação Amostra original Média amostral Desvio-padrão Erro t

SAT REP 0,793 0,791 0,035 0,035 22,974

SAT  AT 0,421 0,418 0,080 0,080 5,271

REP  AT 0,297 0,299 0,102 0,102 2,907

NS  AT 0,229 0,234 0,068 0,068 3,355

AT  LEALDADE 0,755 0,760 0,050 0,050 15,112

Fonte: Dados da pesquisa.



  ECONOMIA COMPARTILHADA: LEALDADE DOS USUÁRIOS UBER NO BRASIL

R. Adm. FACES Journal Belo Horizonte v. 20 n. 3 p. 60-76 jul./set. 2021. ISSN 1984-6975 (online).72

da TPB (Ajzen, 1991)1985, 1987. Embora 
ainda considerada relativamente elevada 
(5,05), a média das pontuações dadas pelos 
respondentes aos itens de mensuração do 
construto norma subjetiva foi a menor en-
tre todos os construtos. Isto pode ajudar 
a explicar a baixa intensidade da relação, a 
mais fraca entre todas aquelas do modelo 
estrutural redimensionado.

Conclusões
Explorando lacuna da literatura, o pre-

sente estudo investigou a influência da sa-
tisfação e da reputação organizacional so-
bre a lealdade dos usuários de plataformas 
de consumo colaborativo. A pesquisa trou-
xe uma contribuição teórica ao abordar o 
fenômeno da lealdade no campo específico 
da sharing economy, conectando seus ante-
cedentes clássicos à teoria do comporta-
mento planejado. Ainda que um dos cons-
trutos da TPB (controle comportamental) 
presentes no modelo teórico proposto 
não tenha apresentado influência signifi-
cante sobre a lealdade do consumidor ao 
consumo colaborativo – neste estudo, a 
utilização do serviço da plataforma Uber – 
o modelo estrutural redimensionado e va-
lidado é considerado uma contribuição do 
estudo, uma vez que poderá ser replicado 
em outros contextos, com amostras maio-
res ou junto a consumidores de outras so-
luções de compartilhamento disponíveis.

Os resultados não confirmaram outro 
importante pressuposto da TPB: a influên-
cia da norma subjetiva sobre a intenção 
comportamental, neste caso, de lealdade 
ao consumo colaborativo por meio de so-
lução de transporte particular de passagei-
ros. Este achado sugere que a opinião de 
amigos e parentes, bem como o sentimen-
to de pertença a um grupo de referência 

não modula de maneira direta a intenção 
de permanecer no consumo colaborativo 
no contexto aqui pesquisado, senão quan-
do tal influência é mediada pela atitude do 
consumidor.

Verificou-se que a influência positiva da 
reputação e da satisfação sobre a lealdade 
somente é significante quando moderada 
pela atitude. Tal resultado sugere que es-
tratégias para expansão do engajamento 
de usuários com o consumo colaborativo 
devem privilegiar o foco em sua atitude em 
relação a esta prática. Observe-se ainda, 
corroborando tal conclusão bem como a 
relevância da atitude do usuário em rela-
ção à empresa, que o efeito da norma sub-
jetiva sobre a intenção comportamental de 
lealdade também ocorre exclusivamente 
se moderada pela atitude.

Algumas oportunidades de futuras 
investigações surgem em virtude da de-
limitação do estudo a usuários de uma 
só plataforma, do ineditismo do modelo 
proposto e da necessidade de adaptação 
das escalas de mensuração aqui adotadas. 
Como o processo de tradução das des-
crições dos itens de medida se deu para 
o interesse específico desta pesquisa, a 
ausência de procedimentos de validação 
prévia enseja prudência na interpretação 
dos resultados.

Investigar a lealdade ao comportamento 
de consumo colaborativo junto a amostras 
maiores, bem como abordar consumidores 
de outras plataformas da economia com-
partilhada poderia trazer – além do bene-
fício de validação das escalas aqui empre-
gadas – novos insights, tendo em conta que 
as relações entre satisfação, reputação e 
os construtos da TPB podem ser mediadas 
por diferentes aspectos, conforme o con-
texto de aplicação.
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